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O CODEFAT, em reunião extraordinária do dia 2.7.97, 
 

provou a Proposta Orçamentária do FAT, exercício 1998. 
 
 
 

O CODEFAT, em reunião do dia 30.7.97, deliberou sobre os seguintes assuntos: 
 

 
 
legeu o novo Presidente do CODEFAT, 

indicado pela Bancada dos Trabalhadores, o 
representante da Central Única dos 
Trabalhadores - CUT, Conselheiro DELÚBIO 
SOARES DE CASTRO, que exercerá o mandato 
pelo período de 1 (um) ano, a partir do dia 
3/8/97. 
http://portalfat.mte.gov.br/wp-
content/uploads/2016/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-144-
de-30-de-julho-de-1997.pdf 
 
 

 
provou a Proposta de 

Resolução que dispõe sobre 
alocação de recursos do FAT, no 
Banco do Brasil, destinado  ao 
PROGER. 

Essa Resolução tem por finalidade alocar 
recursos no montante de até 130 milhões de 
reais, a serem utilizados em linhas de crédito 
destinada à geração de emprego e renda na área 
urbana nos segmentos de pequena e 
microempresa, cooperativas e associações de 
produção e iniciativas do setor informal da 
economia. 
http://portalfat.mte.gov.br/wp-
content/uploads/2016/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-145-
de-30-de-julho-de-1997.pdf 
 

 
 
provou a Proposta de Resolução que 

estabelece procedimentos relativos à concessão 
do Seguro-Desemprego e à inserção do 
trabalhador requerente ao benefício no mercado 
de trabalho. 

Essa Resolução visa estabelecer os 
procedimentos relativos às ações de qualificação,    
requalificação  e   intermediação,face a uma nova 
sistemática de recepção e pré-triagem dos 
requerimentos do Seguro-Desemprego a ser 
executada pela Caixa Econômica Federal, que 
encaminhará o trabalhador ao Sistema Nacional 
de Emprego, para habilitação e cadastramento 
nas ações de emprego. 

O disposto nessa Resolução terá vigência, 
inicialmente, em caráter experimental, nas 

seguintes unidades da Federação: 
Amazonas, Ceará, Santa Catarina e 
Distrito Federal, nas demais será 
mantido os procedimentos 
atualmente em vigor. 
http://portalfat.mte.gov.br/wp-
content/uploads/2016/01/Resolu%C3%A7%C3%A

3o-n%C2%BA-146-de-30-de-julho-de-1997.pdf 

 

Aprovou a Proposta de Resolução que 
dispõe sobre a alocação de recursos do FAT, no 
BNDES, destinado ao PRONAF. 

Essa Resolução tem por finalidade alocar 
recursos no montante de até 350 milhões de 
reais, destinados a concessão de financiamentos 
a mini e pequenos produtores rurais nos termos e 
condições definidos pelo PRONAF. 
http://portalfat.mte.gov.br/wp-
content/uploads/2016/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-146-
de-30-de-julho-de-1997.pdf 

 
 
econheceu, em caráter definitivo, as 

Comissões Estaduais de Emprego dos Estados 
de Goiás e Tocantins, prorrogando o prazo do 
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reconhecimento provisório da Comissão 
Estadual de Emprego do Estado de Sergipe, até a 
próxima reunião do Conselho. 
 
 


